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ESTADO DE SERGIPE

CÂMARA MUNICIPAL DE ARACAJU


PROJETO DE LEI Nº ___/2025

Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros excessivos provenientes de escapamentos de veículos automotores adulterados ou modificados para esse fim e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Aracaju DECRETA:

Art. 1º Fica proibida a emissão de ruídos fora das normas e condições estabelecidas nesta Lei, produzidos por escapamentos de veículos automotores adulterados ou fora do padrão técnico exigido.

Art. 2º Ficam estabelecidos, para os veículos automotores, os limites máximos de ruídos nas proximidades do escapamento, para fins de fiscalização pelo Poder Executivo.

§ 1º Aplicar-se-á a Resolução nº 418, de 25 de novembro de 2009, do Conselho Nacional do Meio Ambiente, bem como suas atualizações, para a definição dos limites máximos de emissão de ruídos.

§ 2º Os procedimentos de medição deverão seguir o estabelecido na NBR 9.714/1999 e suas atualizações.

Art. 3º Os veículos concebidos exclusivamente para uso militar e agrícola, bem como tratores, máquinas de terraplanagem e de pavimentação, veículos de utilização especial e aqueles não destinados ao transporte urbano e/ou rodoviário, ficam dispensados do cumprimento das exigências desta norma.

Art. 4º Para os fins desta norma, serão considerados infratores o proprietário e o condutor do veículo em que se encontrar instalado escapamento ou componente emissor de ruídos sonoros acima do permitido.

Art. 5º A emissão de ruídos fora das normas e condições estabelecidas nesta Lei, produzidos por escapamentos de veículos automotores ou demais componentes definidos no art. 4º, sujeitará o infrator à aplicação de multa de caráter ambiental, no percentual de 50% (cinquenta por cento) do salário-mínimo nacional vigente, sendo este valor dobrado em caso de reincidência.

I. O arbitramento da multa será de competência dos técnicos da Secretaria Municipal do Meio Ambiente.

II. Também poderá ser lavrado Relatório de Ocorrência Policial (ROP), no qual deverão constar o relato do fato, a qualificação do infrator e as características do equipamento não permitido ou adulterado, para posterior encaminhamento à Secretaria Municipal do Meio Ambiente, a fim de que seja processada a respectiva multa.

A – Mediante constatação da infração ambiental, esta não anulará outros procedimentos legais a serem tomados pela Autoridade ou Agentes de Trânsito, podendo também o veículo ser removido até Delegacia Competente para registro da ocorrência, e demais procedimentos cabíveis.
Parágrafo único. A Guarda Municipal poderá, mediante convênio ou delegação com a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, realizar o auto de infração da multa legal por meio de um Batalhão específico de Patrulhamento Ambiental ou, na ausência deste, por qualquer agente ou grupamento de serviço.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Graccho Cardoso, 18 de fevereiro de 2025.
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Vereador

JUSTIFICATIVA

A presente proposição tem como objetivo a tutela de valores fundamentais para a coletividade municipal.

1. Proteção à Saúde Pública

A poluição sonora é reconhecida como um problema de saúde pública. O excesso de ruído pode causar estresse, distúrbios do sono, problemas cardiovasculares, dificuldades de concentração e impactos negativos na saúde mental da população.

Podemos destacar o que dispõe a Constituição Federal sobre o assunto:

· Art. 225: Assegura o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, incluindo a proteção contra a poluição sonora.

Além disso, o artigo 196 do texto constitucional também é relevante:

· Art. 196: Garante o direito à saúde como dever do Estado.

Do mesmo modo, podemos destacar a responsabilidade do Estado na garantia da proteção e na oferta de um meio ambiente ecologicamente equilibrado, com base em leis infraconstitucionais:
📌 Base Legal:
· Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente)
· Define a poluição como qualquer degradação ambiental que prejudique a saúde, o bem-estar ou a segurança da população.

2. Segurança Pública e Trânsito

Além da questão ambiental, a segurança pública também é impactada pelo tema. A emissão de ruídos excessivos, além de prejudicar o sossego público, pode comprometer a atenção e os reflexos de condutores e pedestres, aumentando o risco de acidentes de trânsito.

📌 Base Legal:
· Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997)
· Art. 230, inciso XI: Proíbe o uso de escapamento alterado ou ineficiente.

· Art. 280: Autoriza a fiscalização e aplicação de penalidades aos infratores.

3. Proteção ao Meio Ambiente e Bem-Estar da Coletividade

O ruído excessivo causado por veículos afeta negativamente o ambiente urbano e a qualidade de vida, prejudicando a tranquilidade de áreas residenciais, escolares e hospitalares.

📌 Base Legal:
· Resolução CONAMA nº 001/1990
· Define limites de emissão de ruídos para diversas atividades e veículos automotores.

· Lei de Contravenções Penais (Decreto-Lei nº 3.688/1941)
· Art. 42: Penaliza quem perturba o sossego público com barulhos excessivos.

Vale destacar ainda que esse mesmo texto legal, com base em interpretações jurisprudenciais, também regulamenta sobre emissão de barulho excessivo na frente de escolas, hospitais e igrejas. Ademais, a OMS regulamenta que o barulho permitido em hospitais seja de, no máximo, 40 decibéis durante o dia e de 30 decibéis durante a noite.
4. Controle e Fiscalização da Modificação Indevida de Escapamentos

A alteração do sistema de escapamento de veículos para amplificar o ruído fere normas de segurança, podendo aumentar a emissão de gases poluentes e comprometer a integridade do veículo.

📌 Base Legal:
· Resolução CONTRAN nº 252/1999
· Estabelece os níveis máximos de ruído permitidos para veículos automotores.

· Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/1997)
· Art. 98: Proíbe modificações em veículos sem autorização dos órgãos competentes.

Diante do exposto e evidenciado o interesse público da presente propositura, torna-se necessária a adoção de uma legislação proibindo ruídos excessivos e a alteração de escapamentos de veículos automotores, fundamentada em aspectos sociais, ambientais e jurídicos.

Essa medida garante a proteção da saúde pública, da segurança viária e da qualidade ambiental, além de se respaldar em normas constitucionais, ambientais e de trânsito, o que fortalece sua legalidade e aplicabilidade.

Por oportuno, peço o apoio dos nobres integrantes deste Parlamento Municipal para sua aprovação.

Palácio Graccho Cardoso, 18 de fevereiro de 2025.
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